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SECRETARIA REGIONAL DE TURISMO E CULTURA 
 

Aviso n.º 773/2021 
 

Procedimento concursal para o preenchimento de 1 posto de trabalho na carreira e categoria de Técnico Superior, do mapa 
de pessoal do Gabinete do Secretário Regional da Secretaria Regional de Turismo e Cultura.  

 
Em cumprimento do disposto no artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (adiante também designada por 

LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, retificada pela Declaração de Retificação n.º 37-A/2014, de 19 de agos-
to, e alterada pelas Leis n.ºs 82-B/2014, de 31 dezembro, 84/2015, de 7 de agosto, 18/2016, de 20 de junho, 42/2016, de 28 de 
dezembro, 25/2017, de 30 de maio, 70/2017, de 14 de agosto, 73/2017, de 16 de agosto, 49/2018, de 14 de agosto, e 71/2018, 
de 31 de dezembro, pelo Decreto-Lei n.º 6/2019, de 14 de janeiro, e pelas Leis n.ºs 79/2019, de 2 de setembro, 82/2019, de 2 
de setembro, e 2/2020, de 31 de março, dos artigos 13.º a 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020/M, de 31 de janeiro, do artigo 11.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 
de abril (na redação que lhe foi atribuída pela Portaria n.º 12-A/2021, de 11 de janeiro), adiante também designada apenas por 
Portaria, torna-se público que, na sequência do despacho de autorização excecional de Sua Excelência o Secretário Regional 
das Finanças, de 22 de setembro de 2021, e do despacho de autorização de 30 de setembro de 2021, de Sua Excelência o Se-
cretário Regional de Turismo e Cultura, se encontra aberto, pelo prazo de dez dias úteis, a contar da data da publicação do 
presente aviso na II Série do Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira (JORAM), procedimento concursal comum, 
destinado a trabalhadores com ou sem vínculo de emprego público, mediante a constituição de relação jurídica de emprego 
público, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, nos termos seguintes: 
 
1. Entidade Pública Empregadora: Secretaria Regional de Turismo e Cultura (SRTC). 

 
2. Local de trabalho: Gabinete de Assessoria da Secretaria Regional de Turismo e Cultura. 

 
3. Posto de trabalho: O presente procedimento destina-se ao preenchimento de 1 posto de trabalho da carreira de Técnico 

Superior, previsto e não ocupado no Mapa de Pessoal do Gabinete do Secretário Regional de Turismo e Cultura, com as 
competências explanadas no artigo 6.º da Portaria n.º 73/2020, de 10 de março e Resolução n.º 121/2021, de 26 de feve-
reiro. 
 

4. Caracterização geral do posto de trabalho:  
a) Carreira: Técnico Superior;  
b) Atribuição, competência ou atividade: A atividade a exercer é correspondente à categoria de Técnico Superior, tal 

como descrita no Anexo referido no n.º 2 do artigo 88.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Pública, e ainda o exer-
cício de funções inerentes à carreira/categoria de técnico superior para a área do Direito, designadamente: Realizar es-
tudos e outros trabalhos de natureza jurídica conducentes à definição e concretização das políticas da Secretaria. Ela-
borar pareceres e informações sobre a interpretação e aplicação da legislação, bem como normas e regulamentos in-
ternos, recolher, tratar e difundir legislação, jurisprudência, doutrina e outra informação necessária ao serviço em que 
está integrado. Pode ser incumbido de coordenar e superintender na atividade de outros profissionais e, bem assim, de 
acompanhar processos judiciais. Apoiar na área da contratação pública e de recursos humanos. Apoio em matéria de 
transportes aéreos nomeadamente no Direito da Concorrência no mercado da aviação.  

c) Habilitação e área de formação académica: Licenciatura em Direito;  
d) Posição remuneratória: A negociar, nos termos do artigo 38.º da LTFP, com observância das regras previstas no artigo 

49.º do Decreto Legislativo Regional n.º 18/2020/M, de 31 de dezembro, tendo por base, a 2.ª posição e o nível 15 da 
carreira de Técnico Superior, constante no Anexo I ao Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho. 
 

5. Legislação aplicável: Artigo 48.º do Decreto Legislativo Regional n.º 18/2020/M, de 31 de dezembro; Lei Geral do Tra-
balho em Funções Públicas (LTFP), adaptada à Administração Regional Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto; Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril (na redação que lhe foi atribuída pela 
Portaria n.º 12-A/2021, de 11 de janeiro); Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
4/2015, de 7 de janeiro, alterado pela Lei n.º 72/2020, de 16 de novembro; Decreto Regulamentar Regional n.º 7/2020/M, 
de 20 de janeiro; Portaria n.º 73/2020, de 10 de março e Resolução n.º 121/2021, de 26 de fevereiro. 
 

6. Requisitos de Admissão: Podem ser candidatos ao presente procedimento concursal, os cidadãos com vínculo de emprego 
público por tempo indeterminado, com vínculo de emprego público a termo ou sem vínculo de emprego público, que reú-
nam os requisitos gerais e especiais abaixo identificados.  

 

6.1. Requisitos gerais:  

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, por convenção internacional ou por lei 

especial; 

b)  18 anos de idade completos; 

c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para o exercício daquelas a que se propõe 

desempenhar; 

d)  Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções; 

e) Cumprimento das leis da vacinação obrigatória. 
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6.2. Requisitos Especiais: 

O referido na alínea c) do ponto 4., possuir licenciatura em Direito, não existindo a possibilidade de substituição 

do nível habilitacional por formação ou experiência profissional. 

  

6.3. Requisito Preferencial: 

Pós-graduação em Direito Aéreo. 

 

6.4. O candidato deve reunir os requisitos referidos nos pontos 6.1. a 6.3. até à data limite para apresentação de candi-

daturas. 

 

6.5. Nos termos da alínea k) do n.º 4 do Artigo 11.º da Portaria não são admitidos candidatos que, cumulativamente, se 

encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria em referência e, não se encontrando em mobilidade, 

ocupem postos de trabalho no mapa de pessoal do Gabinete do Secretário Regional da Secretaria Regional de Tu-

rismo e Cultura, idênticos ao posto de trabalho para cuja ocupação se publicita o presente procedimento.  

 

7. Formalização de candidaturas: As candidaturas devem ser formalizadas, obrigatoriamente, através do preenchimento do 

“Formulário de candidatura” ao procedimento concursal, a imprimir a partir do sítio oficial da BEP-RAM – Bolsa de Em-

prego Público da Região Autónoma da Madeira em https://bep.madeira.gov.pt/Home/Formulario, na página eletrónica da 

Secretaria Regional de Turismo e Cultura, (https://www.madeira.gov.pt/srtc/GovernoRegional/ OGover-

no/Secretarias/Structure/Equipa/Publicacoes), ou a fornecer pelo Gabinete de Recursos Humanos, da Secretaria Regional 

de Turismo e Cultura, sita à Avenida Arriaga, n.º 18, 1.º Andar, 9004-519 Funchal, nos períodos compreendidos entre as 

9H30 e as 12H00 e as 14H30 e as 17H00 dos dias úteis. 

 

7.1. O formulário, devidamente datado e assinado pelo candidato, é entregue por um dos seguintes meios:  

a) Pessoalmente, no Serviço de Expediente, sito à Avenida Arriaga, n.º 18, 3.º Andar, 9004-519, Funchal, medi-

ante recibo, das 9h30 às 12h00 e das 14h30 às 17h00;  

b) Remetido por correio, registado e com aviso de receção, dentro do prazo de abertura do procedimento concursal. 

 

7.2.  Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico, por razões que se prendem com a necessidade de 

preparar um sistema para a sua submissão por meios eletrónicos, sistema, esse, atualmente inexistente. 

 

8. Documentos a juntar à candidatura: O formulário de candidatura ao procedimento concursal deve ser datado, assinado e acom-

panhado obrigatoriamente dos seguintes documentos:  

a) Fotocópia, simples e legível, do certificado comprovativo das habilitações literárias e/ou outro documento idóneo, legalmen-

te reconhecido para o efeito;  

b) Curriculum Vitae, detalhado, datado e assinado, acompanhado dos documentos comprovativos dos factos nele invocados;  

c) Documentos comprovativos de que reúnem os requisitos gerais de admissão constantes das alíneas a), b), c), d) e e) 

do ponto 6.1. do presente aviso;  

d) No caso de o candidato ser um trabalhador com vínculo de emprego público, é ainda obrigatória a apresentação de 

declaração emitida pelo órgão ou serviço onde exerce funções ou pertence, devidamente atualizada à data de abertura 

do presente procedimento concursal, onde conste, de forma inequívoca, a natureza e a modalidade do vínculo, data da 

sua constituição, cargo, ou carreira/categoria de que seja titular, e atividade/funções que executa, devendo ainda a de-

claração mencionar o posicionamento remuneratório em que o trabalhador se encontra posicionado na carrei-

ra/categoria de origem, bem como a avaliação de desempenho respeitante aos dois últimos ciclos avaliativos, com re-

ferência aos valores quantitativos e qualitativos, ou, sendo o caso, a indicação dos motivos de não avaliação em um ou 

mais períodos.  

 

8.1. Pode ser dispensada a apresentação dos documentos referidos no ponto 6.1., desde que o candidato declare sob 

compromisso de honra, no formulário de candidatura, que reúne os referidos requisitos.  

 

8.2. A apresentação dos documentos exigidos no ponto 6.1. é dispensada quando o candidato seja trabalhador da Secre-

taria Regional de Turismo e Cultura.  

 

8.3. Nos termos do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, adaptado à Região Autónoma da Madeira pelo Decreto 

Legislativo Regional n.º 25/2001/M, de 24 de agosto, e para efeitos de admissão ao procedimento concursal, os 

candidatos com deficiência devem declarar, no requerimento de admissão, sob compromisso de honra, o respetivo 

grau de incapacidade, o tipo de deficiência e os meios de comunicação/expressão a utilizar no processo de seleção, 

nos termos do diploma mencionado.  

https://bep.madeira.gov.pt/Home/Formulario
https://www.madeira.gov.pt/srtc/GovernoRegional/%20OGoverno/Secretarias/Structure/Equipa/Publicacoes
https://www.madeira.gov.pt/srtc/GovernoRegional/%20OGoverno/Secretarias/Structure/Equipa/Publicacoes
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9. Métodos de seleção:  

 

9.1. Os métodos de seleção a aplicar por defeito/em regra são os seguintes:  

a) Prova de Conhecimentos (PC) – 70%;  

b) Entrevista Profissional de Seleção (EPS) – 30%. 

 

9.2. Os métodos de seleção a aplicar aos candidatos que estejam a cumprir ou a executar a atribuição, competência ou 

atividade caracterizadoras do posto de trabalho para cuja ocupação o procedimento foi publicitado e não usem a 

faculdade de opção pela aplicação dos métodos referidos no ponto 9.1. conferida pelo n.º 3 do artigo 36.º da LTFP, 

adaptada à administração regional autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de 

agosto, são os seguintes:  

a) Avaliação Curricular (AC) – 70%; 

b) Entrevista Profissional de Seleção (EPS) – 30%. 

 

9.3. A Prova de Conhecimentos visa avaliar os conhecimentos académicos e, ou, profissionais e a capacidade para aplicar os 

mesmos a situações concretas no exercício de determinada função, incluindo o adequado conhecimento da língua portu-

guesa.  

A Prova de Conhecimentos será de natureza teórica, de conteúdo geral e específico, de realização individual, em suporte 

de papel e sob a forma escrita, com possibilidade de consulta da legislação, não anotada, não sendo permitida a utiliza-

ção de qualquer equipamento informático. Tem a duração máxima de 1 hora e 30 minutos e incide sobre os temas a que 

se refere a seguinte legislação:  

a) Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia - Versão consolidada do Tratado sobre o Funcionamento da 

União Europeia - Jornal Oficial nº C 326 de 26/10/2012 p. 0001 – 0390 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A12012E%2FTXT; 

b) Constituição da República Portuguesa, Decreto de 10 de abril de 1976, na sua redação atual; 

c) Estatuto político-administrativo da Região Autónoma da Madeira, aprovada pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, na 

sua redação atual; 

d) Orgânica do XIII Governo Regional da Madeira - Decreto Regulamentar Regional n.º 9/2021/M, de 27 de agosto, 

na sua redação atual; 

e) Orgânica da Secretaria Regional de Turismo e Cultura, aprovada pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 

7/2020/M, de 20 de janeiro; 

f) Organização interna e estrutura nuclear dos serviços do Gabinete do Secretário Regional de Turismo e Cultura 

aprovada pela Portaria n.º 73/2020, de 10 de março; 

g) Estrutura flexível dos serviços do Gabinete do Secretário Regional de Turismo e Cultura, aprovada pelo Despacho 

n.º 136/2020, de 7 de abril; 

h) Estrutura de Missão Observatório do Transporte Aéreo da Região Autónoma da Madeira, abreviadamente designa-

da por OTA-RAM, aprovada pela Resolução do Conselho do Governo n.º 121/2021, publicada no JORAM, I série, 

n.º 36, 2.º suplemento, de 26 de fevereiro de 2021 - OTA-RAM; 

i) Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovado pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, adaptada à 

administração regional autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, na 

sua redação atual; 

j) Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, na sua redação 

atual; 

k) Código dos Contratos Públicos (CCP) aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, adaptado à Região 

Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, na sua redação atual; 

l) Quadro jurídico geral da concessão de serviço público aeroportuário de apoio à aviação civil em Portugal atribuída 

à ANA - Aeroportos de Portugal, S. A., aprovado pelo Decreto-Lei n.º 254/2012, de 28 de novembro, na sua reda-

ção atual; 

m) Regime de utilização, gestão e exploração dos bens do domínio público regional aeroportuário e procede à revisão 

do contrato de concessão com a ANAM - Aeroportos e Navegação Aérea da Madeira, S.A., aprovado pelo Decreto 

Legislativo Regional n.º 25-A/2013/M, de 26 de julho; 

n) Regulamento (CE) n.º 1008/2008 do Parlamento Europeu e do Conselho relativo a regras comuns de exploração 

dos serviços aéreos na Comunidade;  

o) Regime das Obrigações de Serviço Público relativamente a serviços aéreos para regiões insulares, periféricas ou em 

desenvolvimento - Decreto-Lei n.º 138/99, de 23 de abril, na sua redação atual; 

p) Regime aplicável às contraordenações aeronáuticas civis, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 10/2004, de 9 de janeiro; 

q) Sistema integrado de gestão e avaliação do desempenho na administração pública - Lei n.º 66-B/2007, de 28 

de dezembro, alterada pela Lei n.º 64-A/2008, de 31 de dezembro, n.º 55-A/2010, de 31 de dezembro, e n.º 66 

B/2012, de 31 de dezembro; 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A12012E%2FTXT
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r) Sistema integrado de gestão e avaliação do desempenho na administração regional autónoma da Madeira - 

Decreto Legislativo Regional n.º 27/2009/M, de 21 de agosto, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 

12/2015/M, de 21 de dezembro; 

s) Princípios e normas a que deve obedecer a organização da administração direta e indireta da Região Autóno-

ma da Madeira - Decreto Legislativo Regional n.º 17/2007/M, de 12 de novembro, retificado pela Declaração 

de Retificação n.º 1/2008, de 4 de janeiro e alterado pelos Decretos Legislativos Regionais n.ºs 24/2012/M, de 

30 de agosto, 2/2013/M, de 2 de janeiro e 42-A/2016/M, de 30 de dezembro; 

t) Orçamento do Estado para 2021 - Lei n.º 75-B/2020, de 31 de dezembro; 

u) Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 2021 - Decreto Legislativo Regional n.º 18/2020/M, de 31 

de dezembro; 

v) Lei das Finanças das Regiões Autónomas - Lei Orgânica n.º 2/2013, de 2 de setembro, na sua redação atual. 

 

Devem ser consideradas todas as atualizações e alterações que, entretanto, venham a ser efetuadas à legislação in-

dicada no presente aviso até à data da realização da prova de conhecimentos. 

  

9.4. Avaliação Curricular (AC): A Avaliação Curricular visa analisar a qualificação dos candidatos, designadamente a 

habilitação académica ou profissional, percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação re-

alizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida, sendo considerados e ponderados os elemen-

tos de maior relevância para o posto de trabalho a ocupar, fixados pelo júri, sendo obrigatoriamente considerados, 

os seguintes:  

a) A habilitação académica;  

b) A experiência profissional com incidência sobre a execução de atividades inerentes ao posto de trabalho e o 

grau de complexidade das mesmas;  

c) A formação profissional, considerando-se as áreas de formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas 

com as exigências e as competências necessárias ao exercício da função; 

d) A avaliação do desempenho, caso aplicável, relativa aos dois últimos ciclos avaliativos, em que o candidato 

cumpriu ou executou atribuição, competência ou atividade idênticas às do posto de trabalho a ocupar. 

  

Só serão contabilizados os elementos relativos às habilitações, formações profissionais, experiência e avaliação do 

desempenho que se encontrem devidamente concluídos e comprovados por fotocópia.  

  

9.5. Entrevista Profissional de Seleção (EPS): Visa avaliar, de forma objetiva e sistemática, a experiência profissional, 

a aquisição de conhecimentos, competências e aspetos comportamentais evidenciados durante a interação estabe-

lecida entre os entrevistadores e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com sentido crítico, motivação, 

expressão e fluência verbais e qualidade da experiência profissional. Este método é avaliado segundo os níveis 

classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as 

classificações de 20, 16, 12 e 8 e 4 valores.  

 

9.6. Cada um dos métodos de seleção, bem como cada uma das fases que comportem, é eliminatório pela ordem enun-

ciada na lei nos termos do n.º 9 do artigo 9.º da Portaria.  

A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos métodos de seleção determinará a desistência do proce-

dimento bem como serão excluídos no procedimento os candidatos que tenham obtido uma valoração inferior a 

9,5 valores num dos métodos de seleção, não lhes sendo aplicado o método de seleção seguinte, considerando-se, 

por conseguinte, excluídos da ordenação final. 

 

9.7. Nos termos do n.º 1 do artigo 22.º da referida Portaria, os candidatos excluídos, serão notificados para a realização 

da audiência dos interessados, nos termos do Código do Procedimento Administrativo. 

 

9.8. Os candidatos admitidos serão convocados, através de notificação do dia, hora e local para realização dos métodos 

de seleção, nos termos previstos do artigo 10.º da referida Portaria. A publicitação dos resultados obtidos em cada 

método de seleção intercalar é efetuada através de lista unitária, ordenada alfabeticamente, afixada no placard do 

Gabinete de Recursos Humanos da SRTC, sito à Avenida Arriaga, n.º 18, 3.º Andar, 9004-519, Funchal e disponi-

bilizada na página eletrónica da Secretaria Regional de Turismo e Cultura, 

(https://www.madeira.gov.pt/srtc/GovernoRegional/OGoverno/Secretarias/Structure/Equipa/Publicacoes).  

Os candidatos aprovados em cada método de seleção são convocados para a realização do método seguinte através 

de notificação, por uma das formas supra referidas.  

 

https://www.madeira.gov.pt/srtc/GovernoRegional/OGoverno/Secretarias/Structure/Equipa/Publicacoes
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10. Ordenação final (OF): A ordenação final dos candidatos que completem o procedimento resultará da média aritmética 

ponderada das classificações quantitativas dos métodos de seleção aplicáveis em cada caso, que será expressa na escala de 

0 a 20 valores e será efetuada através da seguinte fórmula, consoante a origem e/ou opção do candidato:  

 

a) Na aplicação dos métodos de seleção previstos no ponto 9.1.:  

   OF = PC (70%) + EPS (30%)  

b) Na aplicação dos métodos de seleção previstos no ponto 9.2.:  

  OF = AC (70%) + EPS (30%)  

 

10.1. Em caso de igualdade de valoração entre os candidatos, os critérios de preferência a adotar serão os previstos no 

n.º 2 do artigo 27.º da Portaria.  

 

11. Nos termos do n.º 6 do artigo 11.º da Portaria, a ata do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva pondera-

ção de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, são 

publicitados na página eletrónica da Secretaria Regional de Turismo e Cultura.  

 

12. Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato em caso de dúvidas sobre a situação que descreveram, a apresen-

tação de documento comprovativo das suas declarações.  

 

13.  As falsas declarações são punidas nos termos da lei. 

 

14. A lista de ordenação final dos candidatos é unitária ainda que, neste procedimento concursal, lhes tenha sido aplicado 

diferentes métodos de seleção. 

 

15. Publicitação da lista unitária de ordenação final dos candidatos: A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após 

homologação, será afixada no placard do Gabinete de Recursos Humanos da SRTC e disponibilizada na página eletrónica 

da Secretaria Regional de Turismo e Cultura, sendo ainda publicado um aviso na II Série do JORAM com informação re-

ferente à sua publicitação. 

 

15.1. Os candidatos incluindo os que tenham sido excluídos no decurso da aplicação dos métodos de seleção, são notifi-

cados do ato de homologação da lista de ordenação final, por uma das formas indicadas no ponto 9.7. do presente 

aviso. 

 

16. Constituição do Júri:  

 Presidente:  

- Cathy Góis Bento, Chefe de Divisão da Divisão de Contratação Pública da Direção de Serviços de Contratação Pública 

e Aprovisionamento da Secretaria Regional de Turismo e Cultura. 

Vogais efetivos:  

- Licenciada Maria da Paz Clode Figueira Silva Freitas, Diretora de Serviços da Unidade de Gestão da Secretaria Regio-

nal de Turismo e Cultura, que substituirá a presidente nas suas faltas e impedimentos; 

- Maria Helena dos Passos Rêgo Grácio, Técnica Especialista do Gabinete do Secretário Regional da Secretaria Regional 

de Turismo e Cultura. 

Vogais Suplentes:  

- Iolanda dos Reis Nunes Rodrigues, Técnica Superior integrada no Sistema Centralizado de Gestão de Recursos Huma-

nos da Secretaria Regional de Turismo e Cultura; 

- Elisabete Sousa Mendes Ferreira, Técnica Superior integrada no Sistema Centralizado de Gestão de Recursos Humanos 

da Secretaria Regional de Turismo e Cultura. 

 

17. Período experimental: 

 

17.1. O regime aplicável ao período experimental obedecerá ao estabelecido no artigo 45.º e seguintes da LTFP. 

 

17.2. O júri responsável pelo acompanhamento e avaliação do período experimental terá a mesma composição do júri do 

procedimento concursal, devendo o mesmo analisar e propor para aprovação as regras a observar na respetiva ava-

liação. 

 

18. Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto 

entidade empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no 

acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 

forma de discriminação.  
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Secretaria Regional de Turismo e Cultura, 4 de novembro de 2021. 
 
A CHEFE DO GABINETE, Raquel Vasconcelos Drummond Borges França 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 
Regional da Administração Publica e da Modernização Administrativa. 

 

Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ..................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas ................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas..................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................. € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas .................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ........ € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 

 Uma Série .............................. € 27,66 € 13,75; 

 Duas Séries ............................ € 52,38 € 26,28; 
 Três Séries ............................. € 63,78 € 31,95; 

 Completa ............................... € 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 

Preço deste número: € 2,44 (IVA incluído) 
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